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APRESENTAÇÃO

Olá!

Sou o professor Rodrigo Perni e, com imensa satisfação, serei o seu analista do Passo Estratégico!

Para que você conheça um pouco sobre mim segue um resumo de nossa experiência profissional,
acadêmica e como concurseiro:

Rodrigo Perni

*Auditor – Fiscal da Receita Federal do Brasil;

* Coach do Estratégia Concursos;

* Responsável pela elaboração e análise estatística do Passo Estratégico de
Arquivologia;

* Formado em Administração de Empresas;

* Cursando o 4º período do curso de Direito e

* Aprovado no concurso do ano de 2005, na 21ª posição na 2ª Região Fiscal no
concurso para Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

Estamos extremamente felizes de termos a oportunidade de trabalhar na equipe do “Passo”,
porque tenho convicção de que nossos relatórios e simulados proporcionarão uma preparação
diferenciada aos nossos alunos!
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O QUE É O PASSO ESTRATÉGICO?

O Passo Estratégico é um material escrito e enxuto que possui dois objetivos principais:

a) orientar revisões eficientes;

b) destacar os pontos mais importantes e prováveis de serem cobrados em prova.

Assim, o Passo Estratégico pode ser utilizado tanto para turbinar as revisões dos alunos mais
adiantados nas matérias, quanto para maximizar o resultado na reta final de estudos por parte
dos alunos que não conseguirão estudar todo o conteúdo do curso regular.

Em ambas as formas de utilização, como regra, o aluno precisa utilizar o Passo Estratégico em
conjunto com um curso regular completo.

Isso porque nossa didática é direcionada ao aluno que já possui uma base do conteúdo.

Assim, se você vai utilizar o Passo Estratégico:

a) como método de revisão, você precisará de seu curso completo para realizar as leituras
indicadas no próprio Passo Estratégico, em complemento ao conteúdo entregue diretamente em
nossos relatórios;

b) como material de reta final, você precisará de seu curso completo para buscar maiores
esclarecimentos sobre alguns pontos do conteúdo que, em nosso relatório, foram eventualmente
expostos utilizando uma didática mais avançada que a sua capacidade de compreensão, em
razão do seu nível de conhecimento do assunto.

Seu cantinho de estudos famoso!

Poste uma foto do seu cantinho de estudos nos stories do
Instagram e nos marque:

@passoestrategico

Vamos repostar sua foto no nosso perfil para que ele fique
famoso entre milhares de concurseiros!
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ANÁLISE ESTATÍSTICA

Inicialmente, convém destacar os percentuais de incidência das questões de Políticas Públicas
nas provas elaboradas pela banca CESGRANRIO.

Lembrando, quanto maior o percentual de cobrança de um dado assunto, maior sua importância:

Assunto Grau de incidência em
concursos anteriores

Políticas Públicas e Programas Sociais por Segmentos 47.69%

Conceito, histórico e fundamentos das políticas públicas 30.77%

Políticas Públicas e Programas Governamentais 13.85%

Concepção, Operacionalização e Avaliação de Políticas
Públicas 6,15%
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ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE MERECEM

DESTAQUE

Para revisar e ficar bem preparado no assunto, você precisa, basicamente, seguir os passos a
seguir:

1. O Decreto nº 6.040/2007 instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT).

2. Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam
e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social,
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e
transmitidos pela tradição.

3. Territórios tradicionais são espaços necessários à reprodução cultural, social e
econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma
permanente ou temporária.

4. Decore os objetivos específicos da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos
naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica;

II - solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de Unidades de
Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionais e estimular a criação de
Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

III - implantar infraestrutura adequada às realidades socioculturais e demandas dos povos
e comunidades tradicionais;

IV - garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais afetados direta ou
indiretamente por projetos, obras e empreendimentos;

V - garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos dialógicos
como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, garantindo a
participação e controle social tanto nos processos de formação educativos formais quanto
nos não-formais;
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VI - reconhecer, com celeridade, a autoidentificação dos povos e comunidades
tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e
coletivos;

VII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos serviços de saúde de
qualidade e adequados às suas características socioculturais, suas necessidades e
demandas, com ênfase nas concepções e práticas da medicina tradicional;

VIII - garantir no sistema público previdenciário a adequação às especificidades dos povos
e comunidades tradicionais, no que diz respeito às suas atividades ocupacionais e
religiosas e às doenças decorrentes destas atividades;

IX - criar e implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada aos povos e
comunidades tradicionais;

X - garantir o acesso às políticas públicas sociais e a participação de representantes dos
povos e comunidades tradicionais nas instâncias de controle social;

XI - garantir nos programas e ações de inclusão social recortes diferenciados voltados
especificamente para os povos e comunidades tradicionais;

XII - implementar e fortalecer programas e ações voltados às relações de gênero nos
povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação feminina nas
ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres e sua liderança
ética e social;

XIII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão facilitados aos
recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo;

XIV - assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos concernentes aos
povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações de conflito ou ameaça à sua
integridade;

XV - reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e comunidades tradicionais
sobre os seus conhecimentos, práticas e usos tradicionais;

XVI - apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário,
considerando as formas tradicionais de organização e representação locais; e

XVII - apoiar e garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis,
respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais,
valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais.

Rodrigo Perni, Bruno Bezerra, Eduardo Knorst

Aula 06 - Profº Rodrigo Perni

CNU (Bloco 1 - Infraestrutura, Exatas e Engenharia) Passo de Conhecimentos Específicos - Eixo Temático 2 - Políticas Públicas - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

https://t.me/kakashi_copiador

8

25



. Túlio Lages

.Aula 00

5. Decore os princípios básicos da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos
Povos e Comunidades Tradicionais:

I - o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e cultural
dos povos e comunidades tradicionais, levando-se em conta, dentre outros aspectos, os
recortes etnia, raça, gênero, idade, religiosidade, ancestralidade, orientação sexual e
atividades laborais, entre outros, bem como a relação desses em cada comunidade ou
povo, de modo a não desrespeitar, subsumir ou negligenciar as diferenças dos mesmos
grupos, comunidades ou povos ou, ainda, instaurar ou reforçar qualquer relação de
desigualdade;

II - a visibilidade dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por meio do
pleno e efetivo exercício da cidadania;

III - a segurança alimentar e nutricional como direito dos povos e comunidades tradicionais
ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem
comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas
alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis;

IV - o acesso em linguagem acessível à informação e ao conhecimento dos documentos
produzidos e utilizados no âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais;

V - o desenvolvimento sustentável como promoção da melhoria da qualidade de vida dos
povos e comunidades tradicionais nas gerações atuais, garantindo as mesmas
possibilidades para as gerações futuras e respeitando os seus modos de vida e as suas
tradições;

VI - a pluralidade socioambiental, econômica e cultural das comunidades e dos povos
tradicionais que interagem nos diferentes biomas e ecossistemas, sejam em áreas rurais ou
urbanas;

VII - a promoção da descentralização e transversalidade das ações e da ampla participação
da sociedade civil na elaboração, monitoramento e execução desta Política a ser
implementada pelas instâncias governamentais;

VIII - o reconhecimento e a consolidação dos direitos dos povos e comunidades
tradicionais;

IX - a articulação com as demais políticas públicas relacionadas aos direitos dos Povos e
Comunidades Tradicionais nas diferentes esferas de governo; X - a promoção dos meios
necessários para a efetiva participação dos Povos e Comunidades Tradicionais nas
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instâncias de controle social e nos processos decisórios relacionados aos seus direitos e
interesses;

XI - a articulação e integração com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional;

XII - a contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte dos órgãos
públicos sobre a importância dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais,
ambientais e do controle social para a garantia dos direitos dos povos e comunidades
tradicionais;

XIII - a erradicação de todas as formas de discriminação, incluindo o combate à
intolerância religiosa; e

XIV - a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas comunitárias, a memória
cultural e a identidade racial e étnica.

6. São instrumentos de implementação da Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.

II – o Conselho Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades
Tradicionais.

III - os fóruns regionais e locais.

V - o Plano Plurianual.

7. Atenção ao art. 68 da ADCT da CF/88:

“Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas
terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos
respectivos.”

8. O Decreto nº 4.887/03 define como remanescentes das comunidades dos quilombos os
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria,
dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.

9. As terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos são as terras
utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural.

10. O Decreto nº 4.887/03 traz ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (atual MAPA),
por meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a competência
de identificar, reconhecer, delimitar, demarcar e titular as terras ocupadas pelos
remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência
concorrente dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
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11. O procedimento administrativo para identificação, reconhecimento, delimitação,
demarcação e titulação pode ser iniciado de ofício pelo INCRA ou por requerimento de
qualquer interessado.

12. Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da
Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário
e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos de sua
competência legalmente fixada.

13. Cabe ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e
acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de
regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos
remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos
técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e reconhecimento
previsto no Decreto.

14. Após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento
ocupacional e cartorial, o INCRA deve publicar edital por 2 vezes consecutivas no Diário
Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localiza a área sob
estudo, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos
quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a
serem tituladas;

IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

15. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos
incidirem em terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas e lagos, o INCRA e a Secretaria
do Patrimônio da União devem tomar as medidas cabíveis para a expedição do título.

16. O INCRA é autorizado a ingressar no imóvel de propriedade particular, publicando
edital por 2 vezes consecutivas no Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade
federada com efeitos de comunicação prévia.

17. A Fundação Cultural Palmares deve prestar assessoramento aos órgãos da Defensoria
Pública quando os mesmos representarem em juízo os interesses dos remanescentes das
comunidades dos quilombos.

18. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo INCRA devem ser
feitos sem ônus de qualquer espécie, independentemente do tamanho da área. O INCRA
deve realizar o registro cadastral dos imóveis titulados em favor dos remanescentes das
comunidades dos quilombos em formulários específicos que respeitem suas características
econômicas e culturais.
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APOSTA ESTRATÉGICA

A ideia desta seção é apresentar os pontos do conteúdo que mais possuem chances de serem
cobrados em prova, considerando o histórico de questões da banca em provas de nível
semelhante à nossa, bem como as inovações no conteúdo, na legislação e nos entendimentos
doutrinários e jurisprudenciais1.

1. Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam
e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social,
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e
transmitidos pela tradição.

2. Territórios tradicionais são espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica
dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou
temporária.

3. O Decreto nº 4.887/03 define como remanescentes das comunidades dos quilombos os
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria,
dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra
relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida.

4. O Decreto nº 4.887/03 traz ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (atual MAPA), por
meio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a competência de
identificar, reconhecer, delimitar, demarcar e titular as terras ocupadas pelos
remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência
concorrente dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

5. O procedimento administrativo para identificação, reconhecimento, delimitação,
demarcação e titulação pode ser iniciado de ofício pelo INCRA ou por requerimento de
qualquer interessado.

6. Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da
Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário
e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos de sua
competência legalmente fixada.

1 Vale deixar claro que nem sempre será possível realizar uma aposta estratégica para um determinado
assunto, considerando que às vezes não é viável identificar os pontos mais prováveis de serem
cobrados a partir de critérios objetivos ou minimamente razoáveis.
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7. Cabe ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e
acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de
regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos
remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos
técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e reconhecimento
previsto no Decreto.

8. Após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento
ocupacional e cartorial, o INCRA deve publicar edital por 2 vezes consecutivas no Diário
Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localiza a área sob
estudo, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos
quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a
serem tituladas;

IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.
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QUESTÕES ESTRATÉGICAS

Nesta seção, apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas selecionadas
estrategicamente: são questões com nível de dificuldade semelhante ao que você deve esperar
para a sua prova e que, em conjunto, abordam os principais pontos do assunto.

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa de questões, mas
que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, relativamente, poucas questões.

1. (FCC/AL-AP - 2020)

A Assembleia Legislativa do Amapá foi procurada por uma comunidade tradicional e, um dos
documentos citados por seus integrantes, para reivindicarem o respeito aos seus direitos, foi a
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais
(PNPCT). Dessa forma, será avaliado se os objetivos preconizados estão sendo concretizados,
dentre os quais garantir:

a) às comunidades tradicionais o acesso aos recursos tecnológicos modernos que possam
contribuir para o seu desenvolvimento sustentável e, assim, deixem de fazer uso dos recursos
naturais e métodos tradicionais para a sua reprodução física, cultural e econômica.

b) e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos dialógicos como
contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, garantindo a participação
e o controle social tanto nos processos de formação educativos formais, quanto nos não-formais.

c) o acesso aos serviços de saúde de qualidade, a partir de suas necessidades e demandas, mas
sem considerar as concepções e práticas da medicina tradicional, na medida em que tais práticas
podem ferir princípios éticos atuais nos procedimentos na área da saúde.

d) o apoio à inclusão produtiva com tecnologias do agronegócio, de forma a contribuir para a
mudança do sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais.

e) nos programas e ações de inclusão social, a igualdade de condições de acesso com os
mesmos critérios para toda a população e não ter recortes diferenciados que podem se constituir
em fatores de discriminação.

Comentários

A alternativa A está errada. O inciso I dos objetivos específicos da PNCPT é garantir aos povos e
comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente
utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica.

A alternativa B está correta e é o nosso gabarito. A alternativa traz exatamente o inciso V dos
objetivos específicos da PNCPT: V - garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e
fortalecer processos dialógicos como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e
comunidade, garantindo a participação e controle social tanto nos processos de formação
educativos formais quanto nos não-formais.
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A alternativa C está errada. Devem considerar e dar ênfase nas concepções e práticas da
medicina tradicional (art. 3º, VII).

A alternativa D está errada. A política trata do objetivo de apoiar e garantir a inclusão produtiva
com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos
povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e
tecnologias tradicionais (art. 3º, XVII).

A alternativa E está errada. Deve-se garantir nos programas e ações de inclusão social recortes
diferenciados voltados especificamente para os povos e comunidades tradicionais (art. 3º, XI).

Gabarito B

2. (CETRO /FCP – 2014)

Com base no Decreto nº 6.040/2007, artigo 4º, são instrumentos de implementação da Política
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, exceto:

a) Oficinas Regionais.

b) Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais,
instituída pelo Decreto de 13 de julho de 2006.

c) Fóruns regionais e locais.

d) Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades.

e) Plano Plurianual.

Comentários

A questão cobra conhecimento dos instrumentos de implementação da Política Nacional de
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, instituída pelo Decreto nº
6.040/2007. Nos termos desse dispositivo legal, vejamos:

Art. 4º São instrumentos de implementação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; (alternativa
D correta)

II - a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais,
instituída pelo Decreto de 13 de julho de 2006; (alternativa B correta)

III - os fóruns regionais e locais; (alternativa C correta)

IV - o Plano Plurianual. (alternativa E correta)

Desse modo, a única alternativa errada é a alternativa A, nosso gabarito.

3. . (INSTITUTO AOCP/IBGE - 2019)

De acordo com o art. 2º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, os quilombolas são
remanescentes das comunidades dos quilombos e são grupos étnicoraciais, segundo critérios de
autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com
presunção de ancestralidade negra.
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Assinale a alternativa correta a respeito dos quilombolas.

a) Toda população negra pode se considerar quilombola.

b) Os grupos quilombolas precisam comprovar por documentos que descendem de escravos.

c) Hoje em dia, não existem mais quilombolas, em decorrência da ampla miscigenação da
população brasileira.

d) Quilombolas se confundem com os grupos indígenas e têm os mesmos direitos.

e) Comunidade quilombola remanescente é um conceito jurídico-político ancorado em realidade
específica desse agrupamento social.

Comentários

A alternativa A está errada, pois são considerados como remanescentes das comunidades dos
quilombos apenas os grupos com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais
específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão
histórica sofrida. Não é toda população negra que pode se considerar quilombola.

A alternativa B está errada. A caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos
será atestada mediante autodefinição da própria comunidade.

A alternativa C está errada. Existem milhares de localidades quilombolas no Brasil distribuídas
por todas as regiões do país.

A alternativa D está errada. Embora exista a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de
Povos e Comunidades Tradicionais, que tem como principal objetivo promover o
desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, quilombolas e indígenas
não se confundem.

A alternativa E está correta e é o nosso gabarito. O Decreto nº 4887/03 traz juridicamente a
definição de remanescentes das comunidades dos quilombos como sendo os grupos
étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de
relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a
resistência à opressão histórica sofrida.

Gabarito Letra E

4. (ESAF/MPOG - 2012)

De acordo com o Decreto n. 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta a titulação de
terras quilombolas, assistir e acompanhar os órgãos governamentais responsáveis nas ações de
regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das
comunidades dos quilombos, nos termos de sua competência legalmente fixada, compete à(ao)

a) Secretaria de Direitos Humanos, da Presidência da República.

b) Fundação Cultural Palmares.

c) Ministério do Desenvolvimento Agrário e ao INCRA.

d) Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República.

e) Casa Civil da Presidência da República.
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Comentários

Segundo o art. 4º do Decreto nº 4.887/2003, compete à Secretaria Especial de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial, da Presidência da República (atual Secretaria Nacional de Políticas
de Promoção da Igualdade Racial) assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento
Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos.

Portanto, a alternativa D está correta e é o nosso gabarito.

5. (CEBRASPE/ICMBIO - 2009)

Com base na Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), decreto n.º
6.040/2007, julgue o item subsequente.

Os planos de desenvolvimento sustentável dos povos e das comunidades tradicionais poderão
ser estabelecidos com base em parâmetros ambientais, regionais, temáticos,
étnico-socio-culturais, e deverão ser elaborados com a participação equitativa dos representantes
de órgãos governamentais, das organizações não-governamentais, da UNESCO e dos povos e
comunidades tradicionais envolvidos.

Comentários

Sobre os planos de desenvolvimento sustentável, vejamos o que está escrito no inciso I do art.
5º:

Art. 5º Os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais têm
por objetivo fundamentar e orientar a implementação da PNPCT e consistem no conjunto das
ações de curto, médio e longo prazo, elaboradas com o fim de implementar, nas diferentes
esferas de governo, os princípios e os objetivos estabelecidos por esta Política:

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais poderão ser
estabelecidos com base em parâmetros ambientais, regionais, temáticos, étnico-socio-culturais e
deverão ser elaborados com a participação equitativa dos representantes de órgãos
governamentais e dos povos e comunidades tradicionais envolvidos.

A Política só cita os representantes de órgãos governamentais e dos povos e comunidades
tradicionais envolvidos.

Logo, o item está errado.

6. (CEBRASPE/ICMBIO - 2014)

Com base na Política Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT), decreto n.º
6.040/2007, julgue o item subsequente.

São considerados povos e comunidades tradicionais aqueles que ocupam e utilizam recursos
naturais e territórios para a reprodução de sua cultura, religião, economia e sociedade, fazendo
uso de práticas transmitidas por sua tradição ancestral.

Comentários

Vamos relembrar como o Decreto nº 6.040 define Povos e Comunidades Tradicionais.

Art. 3° Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por:
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I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem
como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e
recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e
econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição;
Note, portanto, que a definição trazida pela questão está incompleta, uma vez que a
característica fundamental de ser grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como
tais, com formas próprias de organização social, não foi mencionada. Assim, o item está errado.
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo,
proporcionar uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de
perguntas que exigem respostas subjetivas.

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua
resolução, como ocorre nas clássicas questões objetivas.

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para
consolidar melhor o que aprendeu ;)

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto.
Assim, ao resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados do
conteúdo, mas muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam.

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar melhor
os diversos pontos do conteúdo, na medida do possível.

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o
exigido na sua prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo
a facilitar a resolução de questões objetivas típicas de concursos, ok?

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível!

Vamos ao nosso questionário:

Perguntas

1 - Defina Povos e comunidades tradicionais.

2 -Defina Territórios tradicionais.

3 - Como o Decreto nº 4.887/03 define os remanescentes das comunidades dos quilombos?

4 - Quem são os órgãos que possuem a competência para identificar, reconhecer, delimitar,
demarcar e titular as terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos?

5 - Quem é o legitimado para iniciar o procedimento de identificação, reconhecimento,
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades
dos quilombos?

6 - Quem é o órgão responsável por assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento
Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos?

7 - Quem é o responsável por acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA
nas ações de regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos
remanescentes das comunidades dos quilombos?
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8 - Após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento
ocupacional e cartorial da regularização das Territórios tradicionais, quais os procedimentos a
INCRA deve adotar?

9 - Quais as informações conterá o edital publicado pelo INCRA, após concluir os trabalhos de
campo de identificação, delimitação e levantamento ocupacional e cartorial das Territórios
tradicionais ?

Perguntas com respostas

1 - Defina Povos e comunidades tradicionais.

R: Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmente diferenciados e que se
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa,
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos
pela tradição.

2 - Defina Territórios tradicionais.

R: Territórios tradicionais são espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica dos
povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária.

3 - Como o Decreto nº 4.887/03 define os remanescentes das comunidades dos quilombos?

R: O Decreto nº 4.887/03 define como remanescentes das comunidades dos quilombos os
grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria,
dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada
com a resistência à opressão histórica sofrida.

4 - Quem são os órgãos que possuem a competência para identificar, reconhecer, delimitar,
demarcar e titular as terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos?

R: O Decreto nº 4.887/03 traz ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (atual MAPA), por meio
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a competência de identificar,
reconhecer, delimitar, demarcar e titular as terras ocupadas pelos remanescentes das
comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios.

5 - Quem é o legitimado para iniciar o procedimento de identificação, reconhecimento,
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades
dos quilombos?

R: O procedimento administrativo para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e
titulação pode ser iniciado de ofício pelo INCRA ou por requerimento de qualquer interessado.

6 - Quem é o órgão responsável por assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento
Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e
territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos?
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R: Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da
República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações
de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos e territoriais dos remanescentes das
comunidades dos quilombos, nos termos de sua competência legalmente fixada.

7 - Quem é o responsável por acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA
nas ações de regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural dos
remanescentes das comunidades dos quilombos?

R: Cabe ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e acompanhar
o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para
garantir a preservação da identidade cultural dos remanescentes das comunidades dos
quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos técnicos quando houver contestação ao
procedimento de identificação e reconhecimento previsto no Decreto.

8 - Após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento
ocupacional e cartorial da regularização das Territórios tradicionais, quais os procedimentos a
INCRA deve adotar?

R: Após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e levantamento
ocupacional e cartorial, o INCRA deve publicar edital por 2 vezes consecutivas no Diário Oficial
da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localiza a área sob estudo.

9 - Quais as informações conterá o edital publicado pelo INCRA, após concluir os trabalhos de
campo de identificação, delimitação e levantamento ocupacional e cartorial das Territórios
tradicionais ?

R: O edital conterá as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a serem
tituladas;

IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

…

Grande abraço e bons estudos!

Rodrigo Perni

www.instagram.com/coachrodrigopern
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LISTA DE QUESTÕES ESTRATÉGICAS

1. (CEBRASPE/ICMBIO – 2022)

São inúmeras as contribuições prestadas pelos povos indígenas, quilombolas e comunidades
tradicionais no incremento e na manutenção da diversidade biológica. De fato, a riqueza e a
complexidade das práticas e dos conhecimentos tradicionais associados ao uso da
biodiversidade, além de muitos outros serviços ecossistêmicos por eles prestados, trazem muitas
vantagens para a sociedade como um todo, mas, também, impõem a necessidade de
reconhecimento das suas identidades, cultura e valores, e a responsabilidade na defesa de seus
direitos. Para atender a tais demandas, foi criada a Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT). Em relação ao Decreto n.º
6.040/2007, que criou a PNPCT, julgue os itens seguintes

São instrumentos de implementação da PNPCT os planos de desenvolvimento sustentável dos
povos e comunidades tradicionais; a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos
Povos e Comunidades Tradicionais, os fóruns regionais e locais; o Plano Plurianual e os projetos
de parcerias estratégicas para a exploração sustentável dos recursos hídricos, faunísticos e
edáficos

2. (CEBRASPE/ICMBIO – 2022)

São inúmeras as contribuições prestadas pelos povos indígenas, quilombolas e comunidades
tradicionais no incremento e na manutenção da diversidade biológica. De fato, a riqueza e a
complexidade das práticas e dos conhecimentos tradicionais associados ao uso da
biodiversidade, além de muitos outros serviços ecossistêmicos por eles prestados, trazem muitas
vantagens para a sociedade como um todo, mas, também, impõem a necessidade de
reconhecimento das suas identidades, cultura e valores, e a responsabilidade na defesa de seus
direitos. Para atender a tais demandas, foi criada a Política Nacional de Desenvolvimento
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT). Em relação ao Decreto n.º
6.040/2007, que criou a PNPCT, julgue os itens seguintes

A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento sustentável dos povos e
comunidades tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus
direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com respeito e valorização à sua
identidade, suas formas de organização e suas instituições, buscando, especificamente, garantir
aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, bem como o acesso aos recursos naturais
que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica.

c) Correto

e) Errado

3. (IBADE/PREFEITURA DE VILA VELHA-ES - 2020)

“Promover o desenvolvimento sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase
no reconhecimento, fortalecimento e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais,
econômicos e culturais, com respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização
e suas instituições” é o principal objetivo da:

a) Política Nacional da Biodiversidade.

Rodrigo Perni, Bruno Bezerra, Eduardo Knorst

Aula 06 - Profº Rodrigo Perni

CNU (Bloco 1 - Infraestrutura, Exatas e Engenharia) Passo de Conhecimentos Específicos - Eixo Temático 2 - Políticas Públicas - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br

https://t.me/kakashi_copiador

22

25



. Túlio Lages

.Aula 00

b) Política Nacional de Educação Ambiental.

c) Política Nacional do Meio Ambiente.

d) Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.

e) Política de Desenvolvimento.

4. (CEBRASPE/ICMBIO - 2014)

Acerca da questão fundiária na Amazônia e de povos e comunidades tradicionais, julgue os itens
seguintes.

A política nacional de desenvolvimento sustentável de povos e comunidades tradicionais, em
consonância com a Constituição Federal de 1988, promove o reconhecimento dos direitos
específicos para os povos indígenas e quilombolas, não compreendendo, contudo, os
agroextrativistas, os seringueiros, as quebradeiras de coco-babaçu, os pescadores artesanais e as
caiçaras.

5. (CEBRASPE/ICMBIO - 2014) Foi concedido a uma empresa privada o direito de explorar
energia hidráulica em determinada área no estado do Pará. A empresa apresentou o devido
estudo de impacto ambiental para obter a licença prévia do empreendimento. A área de
utilização, discriminada no projeto, inclui propriedades privadas, terras indígenas devidamente
demarcadas e áreas habitadas por remanescentes de comunidades quilombolas que já
obtiveram a certificação de seus direitos emitida pela Fundação Cultural Palmares, mas ainda
não obtiveram resposta quanto ao pedido de titularidade coletiva da terra feito ao INCRA.

Considerando a situação hipotética acima, julgue o item a seguir a respeito dos direitos
envolvidos e das normas aplicáveis a essa situação. Para a obtenção de certificação da Fundação
Cultural Palmares, de acordo com disposição do Decreto n.º 4.887/2003, é exigido que os
remanescentes das comunidades quilombolas se autodefinam como tal.
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Gabarito

1. Errado

2. Correto

3. Letra D

4. Errado

5. Correto
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